
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 
AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE

ANEXO 14 – CARTA RECURSO

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 
PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE

EDITAL N° 02/2026 – 1º SEMESTRE – RENOVAÇÃO PROPE TODOS OS CENTROS DE ENSINO

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
– Resultado Parcial –

À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC

Nome do acadêmico(a): Isadora Godinho Pereira

E-mail: isadoragp1820@gmail.com                            Telefone: (48)98403-9910

CPF:  132.701.349-59                               

Curso: Enfermagem 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO:

Conforme indicado no resultado parcial, foi apontado o descumprimento do Art. 20, § 1º, alínea “e”, do edital,  
sob a justificativa de ausência do contracheque de minha irmã, documento exigido para comprovação da renda 
familiar.

Entretanto, esclareço que o referido documento já havia sido anexado no ato da inscrição, juntamente com os  
demais comprovantes solicitados. Ainda assim, para evitar qualquer inconsistência ou eventual falha no envio ou 
na visualização do arquivo, encaminho novamente o contracheque em anexo.

Ressalto  que  a  documentação  apresentada  comprova  adequadamente  a  situação  socioeconômica  do grupo 
familiar, atendendo integralmente às exigências previstas no edital. 

Diante do exposto, requer-se o recebimento do documento ora reapresentado, a reconsideração do resultado 
parcial e o consequente deferimento da inscrição, uma vez que todos os requisitos documentais exigidos foram  
devidamente cumpridos.
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Data: 18/05/2026

_______________________________________
Assinatura da(o) Declarante

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em 
parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que  
habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena -  
detenção, de três meses a dois anos”.
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